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1. INTRODUÇÃO 

A pandemia da Covid-19 chega ao Brasil encontrando um país as-

solado pelas desigualdades sociais, vivenciando a fase de financeirização 

da vida no modelo neoliberal, cujo pacote de práticas incluiu, ao longo das 

últimas décadas, a perda de direitos sociais. No momento em que encer-

ramos o mês de julho, encontramos o País superando a barreira dos 2 mi-

lhões de casos confirmados e próximo aos 100 mil óbitos pela doença, colo-

cando o Brasil como o segundo país com mais mortes e casos confirmados 

no mundo (FIOCRUZ, 2020, WHO, 2020). 

Neste contexto, a situação dos trabalhadores desprotegidos, preca-

rizados e informais tornou-se desoladora. Compreendendo esta crise sa-

nitária como parte de um arranjo geopolítico de proporções globais que 
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impacta significativamente as organizações, através de um ensaio teórico 

analisam-se as condições de trabalho tendo em vista os processos de enxu-

gamento do Estado em um cenário de expansão neoliberal. 

Ao mesmo tempo em que há meios para gerar riqueza suficiente à 

vida digna de toda a humanidade, dada a lógica neoliberal hegemônica, a 

possibilidade de partilhar dessa dignidade se afasta paulatinamente das pe-

riferias do mundo. Tendo por base a premissa teórica do pensamento abis-

sal, a promessa da liberdade, da igualdade, da solidariedade e da paz, nunca 

estiveram tão longe de serem cumpridas como hoje (SANTOS, 2003a). Do 

ponto de vista da epistemologia do Sul (SANTOS, 2002), a relação colonial 

de exploração e dominação persiste nas sociedades, tanto do ponto de vis-

ta geopolítico, como nas discrepâncias sociais dentro de um mesmo país. 

Assim, a crise econômica e política já em curso neste ciclo do capitalismo 

foram agravadas pela pandemia da Covid-19 em diferentes estruturas or-

ganizacionais e com aspectos ainda mais nefastos, especialmente, às popu-

lações vulneráveis. 

O rearranjo produtivo, a transformação tecnológica e a concentra-

ção de capital resultaram em transformações sociais, beneficiando com 

oportunidades poucos e excluindo muitos. O Consenso neoliberal, desta-

cado por Harvey (2014), construído desde 1970 e que vem fazendo parte 

do falso discurso de austeridade desde 1970, passou a desonerar o Estado 

de seus deveres de provimento público. As atividades produtivas enfraque-

ceram certas instituições e diminuíram o papel do Estado, simultaneamen-

te ao fortalecimento da iniciativa privada, especialmente sob a forma de 

grandes conglomerados transnacionais, industriais e financeiros. Estes, pa-

ra aumentarem o lucro, necessitam do encolhimento dos direitos sociais, os 

quais passam a ser relativizados (BOBBIO, 2004; 1997). 

Os direitos sociais, em termos gerais, compreendem garantias de tra-

balho, remuneração, segurança econômica, acesso ao mercado em condi-

ções dignas, diminuição das inequidades. A justiça como equidade é pen-

sada para aplicação à chamada estrutura básica da democracia constitu-

cional moderna, designando as principais instituições políticas, sociais e 
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econômicas e o modo pelo qual se combinam num sistema de cooperação 

social. Nessa senda, uma sociedade que se pretende justa deve dedicar-se a 

quem, desde o nascimento, esteve desprovido de meios ou se encontra nas 

posições menos favoráveis (RAWLS, 1993). Especialmente em tempos de 

uma crise de tal complexidade, tem-se considerado que uma das formas de 

superação seria por meio do incentivo ao consumo, financiado e induzido 

pelos governos, em um processo de socialização do conjunto da economia 

(HARVEY, 2020).

2. MODELOS ECONÔMICOS E A REDUÇÃO DE DIREITOS AO 

TRABALHADOR

As políticas keneysianas, presentes em meados do século 20, mar-

cadas pelo provimento de garantias mínimas do Estado, tais como condi-

ções mínimas de bem-estar, garantias de emprego, salários, conciliaram a 

reestruturação tecnológica e as transformações gerenciais. Neste cenário 

foi possível por um curto espaço de tempo reduzir desigualdades, atenuar 

conflitos sociais, principalmente em países desenvolvidos e considerados 

capitalistas. Os países em desenvolvimento, em especial os da América La-

tina e do Leste Asiático, foram marcados pela atuação do Estado na ati-

vidade econômica impulsionando a industrialização (ANDRADE, 1987). 

No contexto atual, marcado pela pandemia, o modelo de Keynes tem sido 

pregado como o modelo ideal para a recuperação econômica, via atuação 

do Estado.

A teoria de crescimento econômico adotada pela comunidade aca-

dêmica até então se vinculava ao modelo de Solow, pelo qual, a longo prazo, 

a taxa de crescimento dependeria apenas da taxa de crescimento da popu-

lação e da intensidade do progresso técnico, variáveis exógenas ao mode-

lo de crescimento. A fim de incorporar um elemento endógeno ao modelo, 

os economistas passaram a visualizar a tecnologia como um bem não rival, 

gerando benefícios a todos os agentes dos sistemas econômicos, e não ape-

nas aos dedicados à produção e desenvolvimento. 
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Segundo tal ponto de vista, o setor privado seria capaz apenas de 

produzir uma quantidade subótima de tecnologia, cabendo ao Estado o pa-

pel de alocar os recursos da maneira mais eficiente para o benefício social, 

em comparação com o setor privado. Abre-se uma porta gigantesca para 

a intervenção estatal na economia, ainda que se considere, na realidade, a 

baixa capacidade de o Estado produzir políticas ótimas. A questão, para o 

desenvolvimento, passa a ser a incorporação do Estado, como agente efi-

ciente na construção de políticas adequadas à sua promoção (PORCILE 

MEIRELLES, 1996; WOOLCOCK, 2001).

As teorias estruturalistas também sofreram modificações. Os estu-

dos cepalinos sobre a industrialização periférica, lenta e específica, com de-

sigual difusão do progresso técnico, apontavam para barreiras e entraves ao 

crescimento das regiões periféricas, em âmbito internacional. O estudo da 

dinâmica da industrialização periférica passou a incorporar as especificida-

des do aprendizado tecnológico e das características intrínsecas do setor e 

as flutuações das taxas de crescimento e investimento. 

O papel do Estado é discutido, evidenciando-se que os vínculos en-

tre indústria, tecnologia e competitividade eram muito complexos. O su-

cesso de uma economia periférica é proporcional ao desenvolvimento do 

conjunto de interações existentes entre o Estado e os agentes públicos e pri-

vados envolvidos na geração e difusão de inovações. A desejável atuação 

do Estado deixa de ser proteger a indústria e planejar investimentos para 

conservar uma proporcionalidade nas taxas de crescimento dos diferen-

tes setores da economia, e passa a ser muito mais complexa e indireta, ob-

jetivando a difusão da tecnologia, dependente das interações entre Estado 

e iniciativa privada. Ou seja, o papel do Estado é o de incentivar posturas 

institucionais e prover infraestruturas onde a economia necessitar (FAJN-

ZYLBER, 2000). 

Na dinâmica da industrialização na América Latina a questão da 

competitividade desponta influenciando os padrões de articulação entre o 

Estado e a sociedade civil. Objetivando o desenvolvimento e o crescimen-

to econômico cumpre esclarecer que o desafio da competitividade não está 
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na desvalorização das taxas de câmbio ou na redução dos níveis de salário, 

mas no dinamismo tecnológico, ensejando a chamada competitividade au-

têntica. No mercado não competem apenas empresas, mas entram em em-

bate sistemas produtivos, arranjos institucionais e organismos sociais. 

A compreensão do alcance da arena competitiva coloca as empre-

sas num cenário em que se integram a redes de interconecções com o sis-

tema educacional, a infraestrutura tecnológica, as relações laborais, o apa-

rato institucional público e privado, o sistema financeiro e toda a malha do 

tecido relacional envolvido. A competitividade deixa de ser apenas um pro-

blema macroeconômico e passa a ser um desafio para todos os protagonis-

tas sociais. Para fortalecê-la, faz-se necessário o desenvolvimento de uma 

competitividade autêntica, conceito que envolve mudanças institucionais, 

na distribuição da renda, coesão social, no padrão de consumo e no acervo 

de conhecimento tecnológico. Nessa linha, procurando aumentar a compe-

titividade, os governos de países industrializados implementam políticas de 

caráter sistêmico (FAJNZYLBER, 1988).

Na última década do século XX, os países de alta renda, assim como 

os países emergentes, verificaram uma aceleração simultânea de quatro as-

pectos inerentes ao fenômeno da globalização. No aspecto comercial, veri-

ficou-se o grande crescimento internacional; no aspecto financeiro, ocor-

reu grande expansão dos mercados mundiais; no aspecto produtivo, deu-se 

a transnacionalização crescente de cadeias produtivas intra e intercorpora-

tivas; no aspecto tecnológico, percebeu-se inovação ininterrupta, possibi-

litando o crescimento da produtividade econômica (COUTINHO, 1996). 

Ao passo em que, para as sociedades de alta renda, a aceleração da globali-

zação promoveu a integração social, nos países de baixa renda verificou-se 

um grande aumento da marginalidade e da exclusão de diversas camadas 

populacionais. 

A América Latina, especialmente na década de 1990, viu mudanças 

na política econômica que, em sua maioria, combinaram liberalização co-

mercial com estabilidade da taxa de câmbio, somando-se o ingresso signi-

ficativo de capital externo. Entretanto, essas mudanças não vieram acom-
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panhadas de políticas de apoio à difusão tecnológica e à competitividade 

internacional, o que limitou o aumento da produtividade (FAJNZYLBER, 

2000). 

Desencadeou-se, dessarte, uma crise de governabilidade em padrões 

globais, devido ao desmantelamento das políticas keynesianas e o conse-

quente Estado do bem-estar social. Em seu lugar, ficaram regiões de misé-

ria, caos econômico e guerra civil, tal como se verifica no Haiti, na antiga 

Iugoslávia e na maior parte da África, bem como retrocesso social de regi-

ões que já contavam com padrão de relativo crescimento econômico, como 

é o caso da Rússia, da Indonésia e do Paquistão. Soma-se a esses fatores de 

causa da crise de governabilidade também a expansão do crime organiza-

do, que assume caráter global, bem como das redes de terrorismo. Ainda, 

aumenta o contingente de excluídos do sistema produtivo e de consumo vi-

gentes, o que vem também a aumentar os índices de vulnerabilidade social 

(SANTOS, 2003b).

3. A PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO: AS APOSTAS 

NEOLIBERAIS DE “SUPERAÇÃO DA CRISE” 

Nos últimos trinta anos, o processo de reestruturação produtivo e re-

arranjos organizacionais, somando-se o advento das transformações tecno-

lógicas, vem engolindo empregos, atingindo trabalhadores no campo mate-

rial e subjetivo. No primeiro campo, a instabilidade e insegurança, precari-

zação, terceirização no trabalho marcam a chamada subproletarização. No 

campo subjetivo, a mudança do sistema rígido e formal para o flexível, os 

efeitos colaterais do novo modelo produtivo impactam nas representações 

sociais e no trabalho (ANTUNES, 2006), bem como no aparecimento da 

“sociedade de risco” (BECK, 1992). 

A reorganização produtiva também é um período de transição na 

forma de acumulação. O modelo anterior, fordista, dá conta de um conjun-

to de práticas de controle e disciplina da força de trabalho, tecnologias, pro-

dução em massa de mercadorias, estruturada de forma homogênea e ver-
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tical, práticas de consumo, e respectivas configurações de poder político e 

econômico próprios do período pós-guerra. Com a crise mundial iniciada 

em 1973, o modelo fordista entra em colapso e cede lugar a um período de 

mudanças rápidas, pleno de incertezas e fluidez (HARVEY, 2012). 

O novo modelo em andamento, pautado pela flexibilidade, impõe 

aos trabalhadores a necessidade de adaptação, sendo fundamental o ajus-

te às atividades laborais e disponibilidade excessiva à flutuação de deman-

da (CASTEL, 1999). A precariedade do trabalho aparece com um formato 

institucionalizado, abarcado por uma cultura imersa das relações de poder.  

A precariedade no trabalho relaciona-se ao trabalho incerto, instável, vul-

nerável e arriscado, porém necessário (KALLEBERG, 2009). 

O caminho controverso das novas tecnologias, em especial, as novas 

técnicas de gestão de pessoas e tecnologias voltadas à informação, de um 

lado transforma o sistema atual, rígido em uma estrutura flexível e descen-

tralizado da produção, por outro lado torna o trabalho mais intenso, sem 

garantias e marcado pela exploração do trabalho. Promove ainda a perda de 

direitos trabalhistas, incentiva o trabalho terceirizado, desarticula a força 

sindical e desvaloriza a mão de obra (ANTUNES, 2015; 2008; 2005). 

Dos modelos de acumulação flexível, o que mais se distinguiu foi o 

japonês, ou toyotismo, em função dos efeitos que sua implementação pro-

vocou no mundo do trabalho. Nesse modelo, de forma diametralmente 

oposta à produção em massa do fordismo, o consumo é o determinante do 

que será produzido, acolhendo as demandas individualizadas do mercado. 

Para tanto, o processo produtivo torna-se flexível, assim como a organiza-

ção do trabalho, cuja exploração se intensifica, visando maximizar a pro-

dutividade. Estratégias comuns desse modelo são o emprego de pouca mão 

de obra, que trabalha por longos períodos, e a utilização massiva de tecno-

logia e de expedientes como a fragmentação do processo produtivo através 

da subcontratação ou terceirização (ANTUNES, 2006). 

O mercado de trabalho é fracionado em mão de obra estável e peri-

férica, e com base nesse duplo arranjo as discriminações sociais encontram 

fértil terreno para se perpetuarem. A mão de obra estável compõe um nú-
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cleo restrito, mais bem qualificado e remunerado, centrado nas chamadas 

empresas-mãe onde as atividades são exercidas em tempo integral, com es-

tabilidade no emprego e possibilidades de promoção na carreira. Em con-

trapartida, exige-se que essa mão de obra seja largamente adaptável, flexí-

vel às mudanças contínuas do mercado e geograficamente móvel, sendo es-

te um paradoxo do atual cenário que coloca o trabalhador ainda mais em 

risco, pois a mobilização é um fator de aumento de transmissão do vírus, 

bem como a transmissão por contato e superfícies (WATTERSON, 2020; 

FIOCRUZ, 2020).

Por sua vez, a mão de obra periférica abrange a maior parte da clas-

se trabalhadora, pouco qualificada, instável, de baixo custo, que orbita nas 

chamadas empresas fornecedoras, onde o emprego é casual, temporário 

ou em tempo parcial, subcontratado ou contratado por tempo determina-

do, desfrutando de pouca ou nenhuma segurança quanto aos empregos.  

A tendência do modelo toyotista aponta para o encolhimento do núcleo de 

trabalho estável, simultaneamente ao crescimento significativo da mão de 

obra periférica (HARVEY, 2012). 

Pode-se verificar no mercado trabalho uma contradição e conflito 

de classes, marcado por uma pequena parcela de trabalhadores com ga-

rantias contratuais, salários adequados, bons planos de carreira e benefí-

cios. Na outra parcela, majoritária, subempregados, de profissões desqua-

lificadas, remuneradas inadequadamente e desprestigiadas (CATTANI, 

1996). Na atualidade, as formas tradicionais do trabalho passam por um 

processo de ruptura, marcado pela precarização do trabalho, aumento do 

desemprego, sendo essas figuras centrais do capitalismo contemporâneo  

(CASTEL, 1999).

As formas de trabalho temporárias ou terceirizadas passam a ser 

largamente adotadas pelo mercado, o qual exige, nas relações laborais, di-

namismo, flexibilidade e polivalência. Essas exigências, contudo, não são 

compatíveis com os direitos e garantias dos trabalhadores, ou mesmo com 

os direitos sociais conquistados e protegidos em âmbito constitucional.  

A terceirização do trabalho pode ser caracterizada como processo de admi-
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nistração a partir da qual a empresa ou instituição transfere suas atividades 

a terceiros, visando ao enxugamento de quadros e aumento de competitivi-

dade. Sob a ótica empresarial, trata-se de técnica gerencial importante ante 

a necessidade de racionalização de recursos, redução de gastos e aumento 

de resultados (HERINGER et al., 2012).

Entretanto, é importante salientar que a lógica da maximização dos 

ganhos é a lógica de prevalecimento do capital sobre a força humana de 

trabalho, de sobrecarga dos trabalhadores e trabalhadoras, de adoecimen-

tos físicos e psíquicos em razão do labor, de assédios e submissões pelo 

medo do desemprego, de retorno ao século XIX e ao desvalor absoluto da 

vida operária. Não obstante, o momento atual requer que os trabalhado-

res tenham acesso a suporte psicossocial. Contudo, diante do atual qua-

dro de precarização, este suporte não é acessível, inclusive em função das 

características do modelo neoliberal, contribuindo para redução da saúde 

mental (MANSOUR et al., 2020). Cabe, então, questionar: das formas co-

mo tem ocorrido, e na forma ampla, como aprovada, a terceirização não 

configura antes uma ferramenta de precarização do trabalho do que de 

administração? 

Tendo em perspectiva que as relações laborais e os processos de pre-

cariedade e precarização são de grande complexidade, salienta-se que, des-

de a década de 1990, com impulso nos mandatos dos presidentes Fernando 

Henrique Cardoso e Luís Inácio Lula da Silva, a contratação de trabalhado-

res terceirizados tem crescido rapidamente, tanto no setor privado quanto 

no setor público - via Lei de Responsabilidade Fiscal, pois a contratação de 

outra empresa não é considerada despesa com pessoal (KREIN, 2007). Ge-

neralizam-se contratos de trabalho simplificados, temporários, de rotativi-

dade elevada, remuneração baixa e contida e longas jornadas, embora os 

níveis de escolaridade e capacitação dos trabalhadores (ocupados e desem-

pregados) não deixem de aumentar. O terceirizado é tipicamente um tra-

balhador que estuda e se qualifica cada vez mais, para passar por períodos 

de desemprego cada vez mais frequentes, e períodos de emprego cada vez 

mais mal remunerados e mais extenuantes (POCHMANN, 2014). 
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Igualmente, importa ressaltar que as políticas neoliberais implemen-

tadas pelos governos da América Latina nos anos 1980 e 1990, no contex-

to de crise econômica, política e social, impactam em aumento da pobreza 

e da violência, significativa piora de todos os índices sociais e, mais grave, 

causam obstáculos ao aprendizado democrático, visto que essa também foi 

a época de transição de governos autoritários ditatoriais para governos de-

mocráticos. 

As primeiras décadas do século XXI são marcadas pela adoção de 

uma agenda radicalmente neoliberal que, contrariando as promessas de 

impulso ao crescimento econômico e à geração de trabalho e renda, têm 

amplificado quadros de recessão, desemprego e pobreza. A aposta dessa 

agenda em políticas de austeridade, especialmente desde 2015, imbrica-se 

às múltiplas insatisfações de diferentes setores da sociedade, especialmente 

da classe média, com ações afirmativas, programas de distribuição de ren-

da e outras políticas de cunho social, em manifesto desejo de retorno a uma 

ordem moral tradicional. 

Nesse sentido, o roteiro neoliberal pode significar tanto uma cons-

trução doutrinária quanto uma lógica normativa que exacerba a compe-

tição e a acumulação (ANDRADE; OTA, 2015). A partir de então, alte-

rações legislativas promoveram redução do escopo de atuação do Estado, 

que passa a figurar como salvaguarda do mercado concorrencial, ao invés 

de agente compensador e redutor de desigualdades, conforme determina 

a Constituição Federal de 1988. Em 2017, a Lei n.º 13.429 autorizou a ter-

ceirização ampla e ampliou as possibilidades de contratação temporária. 

Em seguida, a Lei n.º 13.467/2017 alterou 201 dispositivos da lei trabalhis-

ta, desarticulando regulamentação do trabalho, aprofundando a vulnera-

bilização dos trabalhadores, num cenário em que outras reformas, já im-

plementadas ou ainda em curso, promovem a redução dos gastos públicos 

e o desmonte da proteção social. Em meio à pandemia de Covid-19, essa 

agenda acarreta consequências perversas para os trabalhadores, mormente 

para os mais pobres.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em tempos de crises, tanto econômicas quanto políticas, transfor-

mações e tensões sociais afetam indivíduos e sociedade como um todo. No 

cenário atual, marcado pelo impacto pandêmico da Covid-19, observa-se o 

agravamento de forças políticas e econômicas que subsidiam a expansão da 

precarização do trabalho, resultando prejuízos e infortúnios às classes mais 

vulneráveis da população. Esta precarização encontra respaldo na diminui-

ção dos direitos sociais e aumento das taxas de desemprego. O trabalhador 

então tem a difícil escolha entre sucumbir de fome ou iniciar o processo de 

adoecimento, físico e mental nas intensas jornadas deste novo modelo de 

“trabalho”.

As políticas de reestruturação imprescindem de mudanças de men-

talidade e orientação dos atores políticos e sociais, sejam eles integrantes 

do Estado ou da sociedade civil. Além disso, necessitam da consolidação 

de instituições e processos de gestão do Estado que contemplem a abertura 

democrática e a lógica da ação coletiva (KRISCHKE, 2003). Portanto, outro 

aspecto necessário para a retomada de programas de segurança e segurida-

de social perpassa a organização social e política. No caso brasileiro, em um 

governo ultraliberal de extrema-direita, os espaços coletivos não estão con-

seguindo se constituir, especialmente levando em conta as regras de distan-

ciamento social da pandemia que inviabilizam, via de regra, movimentos 

de rua com maior expressividade.

No atual momento histórico, a humanidade está diante do desafio de 

restabelecer o curso do desenvolvimento, configurando um novo modelo 

político no qual o Estado se responsabilize por iniciativas de diminuição das 

desigualdades e melhoria da qualidade de vida. Embora a noção de cidada-

nia precise ser construída pela participação em atividades políticas ou mes-

mo pela preocupação com temas políticos ou problemas coletivos (CAR-

VALHO, 2004; PORCILE MEIRELLES, 1996). Assim, há uma demanda de 

representação cidadã em aberto para retomar e expandir os extintos direitos 

sociais, movimento este que pode ser facilitado em tempos de crise.
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É lugar-comum a associação falaciosa entre crescimento econômi-

co e desenvolvimento no cenário contemporâneo. Não por acaso, mas ali-

mentada pelo interesse do mercado na lógica neoliberal. Crê-se à larga que 

o crescimento de uma parte dos bens e serviços produzidos significaria 

desenvolvimento para a sociedade. Uma análise menos centrada nos in-

dicadores exclusivamente econômicos dá conta de demonstrar as incon-

gruências dessa associação reducionista que não considera, por exemplo, 

fatores como o trabalho doméstico e a divisão sexual do trabalho (HEN-

DERSON, 2003). 

Assim, critica-se a capacidade de a “mão invisível do mercado” pro-

mover equidade em sociedades onde uma ou várias variáveis do desenvol-

vimento são objeto de concentração nas mãos de grupos sociais específi-

cos, que se encastelam em função de atributos sobre os quais os indivíduos 

têm pouco ou nenhum controle, como o sexo ou a raça/etnia. A competi-

tividade, nesse cenário, é sempre injusta e imparcial. A ênfase na competi-

tividade sistêmica induz à falsa ideia de que um mercado competitivo deve 

se estabelecer numa sociedade competitiva quando, na verdade, é questio-

nável se a dinâmica mercantil competitiva produz os melhores resultados. 

Especialmente em momentos de crise, movimentos cooperativos, o desen-

volvimento comunitário pela via do capital social, a economia solidária e 

outras experiências mostram que há alternativas à maximização dos lucros 

(WOOLCOCK, 1998).
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